MOÇÃO Nº 32
,  DE 2004 

Foi publicada no dia 20 de fevereiro de 2004, à Lei 10.842, que cria e transforma cargos e funções nos Quadro de Pessoal dos Tribunais Regionais Eleitorais, destinados às Zonas Eleitorais. De iniciativa do Poder Executivo Federal, a lei 10.842, em seu artigo 1º, cria, nos Quadros de Pessoal dos Tribunais Regionais Eleitorais, os cargos de Técnico Judiciário e Analista Judiciário, para a Zonas Eleitorais. Uma função comissionada de Chefe de Cartório Eleitoral, para Zonas Eleitorais localizadas no Distrito Federal e nas Capitais dos Estados e interior dos Estados. No artigo 2º  desta referida lei, transformou 126 cargos em comissão de Chefe de Cartório de Zona Eleitoral, nível CJ-2, e 53, nível CJ-1, em 179 funções comissionadas de mesma denominação, nível FC-4. E no artigo 3º, a Lei 10.842, extingue as gratificações mensais, devidas pela prestação de serviços à Justiça Eleitoral.

O que nos motiva a elaborar está Moção de apelo, é que os servidores que forem ocupar estes cargos criados no artigo 1º, serão nomeados já neste ano de 2004. E os que tiveram seus cargos transformados no artigo 2º, como também os que tiveram suas gratificações extintas pelo artigo 3º, inciso II, só poderão permanecer no exercício de suas atribuições até a data em que for designado servidor para ocupar a função comissionada correspondente.

Neste ano de 2004, teremos eleições em todo o país para Prefeitos e Vereadores, um evento democrático que envolve todos os departamentos da Justiça Eleitoral brasileira. E uma transformação dos cargos e funções nos Quadros de Pessoal dos Tribunais Regionais Eleitorais, neste  ano eleitoral, seria uma confusão, sem dizer que pode comprometer o processo eleitoral em todo o País. 

È muito importante ressaltar que estamos vivendo uma modernização do sistema de votação. Na última eleição, tivemos muitas pessoas que pela primeira vez, votaram em um sistema de votação eletrônica, uma adaptação  que vem sendo estudada e desenvolvida com muito cuidado, tendo como objetivo, uma maior agilidade e segurança do processo eleitoral brasileiro.

Sabemos da importância da Lei 10.842, de 20 de fevereiro de 2004, tanto na criação de novos postos de trabalhos no momento muito importante, onde todo o País está empenhado para combater o desemprego. Como também no ponto de vista da ampliação do quadro de funcionários dos Tribunais Regionais Eleitorais, destinados às Zonas Eleitorais. Dando uma maior agilidade e estrutura funcional para o processo eleitoral.

Mas temos uma preocupação com o preparo necessário para o desenvolvimento do trabalho. Principalmente no que está disposto no Parágrafo Único do artigo 1º, da referida Lei, que diz “O provimento dos cargos e funções a que se refere este artigo dar-se-á de forma gradual, de acordo com a disponibilidade de recursos orçamentários, em consonância com o disposto no art. 169, § 1º, da Constituição Federal, observado o seguinte escalonamento:

I – no exercício de 2004:

a) 1.150 (mil, cento e cinqüenta) cargos efetivos de Analista Judiciário e igual número de Técnico Judiciário; e

b) 54 (cinqüenta e quatro) funções comissionadas de Chefe de Cartório Eleitoral, nível FC-4, e 1.023 (mil e vinte e três) de Encarregados de Cartório Eleitoral, nível FC-1;”
Inquestionavelmente, a prorrogação da Lei 10.842, de 20 de fevereiro de 2004, se revestiria de extraordinária importância, já que a criação e a  transformação de cargos e funções nos Quadros de Pessoal dos Tribunais Eleitorais, destinados às Zonas Eleitorais, neste ano eleitoral pode comprometer as eleições de Prefeito e Vereadores em todo o País.

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste, 
A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, a fim de que empreendam esforços para que na medida do possível, prorrogue a vigência de Lei 10.842, de 20 de fevereiro de 2004 para que possa entrar em vigor à partir de 2005, desta forma, os Tribunais Regionais Eleitorais terão um tempo maior para preparar os servidores que irão ocupar estes cargos.  

Sala das Sessões, em 15/4/2004

a) José Bittencourt 
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